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	CÂMARA  MUNICIPAL  DE MONTE AZUL PAULISTA

============================================

Rua Cel. João Manoel, n° 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254

E.mail : camaramap@viazul.com.br

E  s  t  a  d  o     d  e     S  ã  o   P  a  u  l  o

___________________________________________________________




Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - S.P.
REQUERIMENTO  N°  013 / 03

Senhor Presidente :

Considerando que a cobrança da contribuição para custeio de manutenção dos serviços de iluminação pública –CIP, antiga TIP – Taxa de Iluminação Pública, fora regulamentada no ano de 2.003, tanto na esfera federal, quanto em nosso município, neste ente, disciplinada pela Lei 1.394, de 31 de dezembro de 2.002;

Considerando que a eficácia da citada lei já possui validade a partir de 01 de janeiro de 2003;

Considerando que apesar de referida lei estar juridicamente em pleno vigor, não vem sendo cumprida pela Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL., que está aplicando índices de cobrança da CIP, diferentemente dos estabelecidos na lei em vigor (1394 de 31/12/2002), há exemplo de uma conta de energia elétrica residência do mês de maio de 2.003, que consumiu 240 KWh, e foi cobrado pela companhia R$ 7,50 (sete reais e cinqüenta centavos), enquanto pela Lei Municipal em vigor deveria ser cobrado R$ 4,00 (quatro reais), portanto com uma diferença significativa, que chega a ordem de quase 100%;




Considerando que o parágrafo único do artigo 1º da lei municipal 1.394 de 31/12/2002, estabelece: A contribuição instituída por este artigo destina-se e tem como fato gerador a manutenção e ampliação dos serviços de iluminação pública das vias e logradouros públicos, na forma do artigo 2º desta lei: A contribuição será devida pelos ocupantes de imóveis localizados em áreas beneficiadas pelos serviços de iluminação pública;

REQUEIRO à V.Exa., ouvido o Plenário e observadas as formalidades legais, que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal para que tome providências cabíveis junto a empresa concessionária CPFL, para que seja aplicado o disposto na Lei  Municipal nº 1.394, de 31 de dezembro de 2.002, em especial quanto a aplicação dos índices  e valores estabelecidos para a CIP na TABELA ANEXA da referida lei.

Seja tomado providências em sanar os problemas existentes em nossa cidade, em diversos lugares, com relação a falta de iluminação pública, carência de reestruturações, vez que em alguns casos a iluminação pública é fraca, neste caso, podendo tomar por base todos os lugares já indicados pelos Nobres Vereadores ao longo dos últimos anos da atual legislatura, mediante indicações feitas, que até então não foram atendidas, pois conforme citamos acima, no próprio corpo da Lei Municipal, consta que a CIP é devida elos ocupantes de imóveis localizados em áreas beneficiadas pelos serviços de iluminação pública, e tem muitos imóveis contribuindo com referido tributo, sem existir iluminação pública defronte ao imóvel e a citada lei também estabelece que o valor da contribuição é para pagamento da manutenção e ampliação dos serviços de iluminação pública das vias e logradouros públicos, portanto se assim é, deverá o senhor Prefeito se esforçar ao máximo e oferecer a contra-partida da contribuição ao munícipe contribuinte a altura. 

Câmara Municipal, aos 30 de maio de 2.003  




___________________________________

                                                   - Fábio Jerônimo Marques -

                                                                   vereador

